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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : INCORPORADORA NOVA SEUL LTDA
ADVOGADA : REGIANE SIMÕES VAVRA - SP233791
RECORRIDO : CONDOMINIO EDIFICIO SUNG
ADVOGADO : JOSÉ GOMES CARNAIBA - SP150145

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
DESPESAS CONDOMINIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO SANÁVEL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, a irregularidade de
representação da parte é defeito sanável, devendo o magistrado conceder
prazo razoável para sua correção, nos termos do disposto nos arts. 76 e 932,
parágrafo único, do  Precedentes. CPC/2015.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos24/03/2026  30/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
DESPESAS CONDOMINIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO SANÁVEL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, a irregularidade de
representação da parte é defeito sanável, devendo o magistrado conceder
prazo razoável para sua correção, nos termos do disposto nos arts. 76 e 932,
parágrafo único, do  Precedentes. CPC/2015.
2. Recurso especial provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):
Trata-se de recurso especial interposto por com fundamento no  III, “a”, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
IMPUGNAÇÃO REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULAR
PROCURAÇÃO APÓCRIFA
I - Procuração apócrifa que não enseja conhecimento do recurso, por
ausência de requisito essencial à validade do ato. Não havendo necessidade
de se intimar a parte para regularizar a representação processual;
II Procuração que é instrumento obrigatório para qualquer ato judicial,
excetuando-se atuação em causa própria, para evitar preclusão, decadência
ou prescrição (artigos 103 e 104, do CPC), o que não é o caso dos autos.
RECURSO NÃO CONHECIDO." (fl. 32)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta violação aos arts. 489, 932,

1.017, §3º, do  e divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, a CPC/2015
necessidade de intimação da parte para regularizar a representação processual.
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Apresentadas contrarrazões às  fls. 125-128.
Em seguida, a recorrente apresentou pedido de atribuição de efeito suspensivo ao

recurso especial (fls. 130-140).
É o relatório.
 

 

VOTO

O eg. Tribunal de Justiça não conheceu do agravo de instrumento interposto pela ora
recorrente sob os seguintes fundamentos:

 
"O recurso não comporta conhecimento.
Isto porque, como bem ponderou a parte agravada, em sua contraminuta, que
a procuração juntada neste agravo e na ação de origem não está assinada
(fls. 08).
Procuração apócrifa não enseja conhecimento do recurso, por ausência de
requisito essencial à validade do ato.
Não havendo necessidade de se intimar a parte para regularizar a
representação processual.
É cediço que a procuração é instrumento obrigatório para qualquer ato
judicial, excetuando-se atuação em causa própria, para evitar preclusão,
decadência ou prescrição (artigos 103 e 104, do CPC), o que não é o caso
dos autos.
Ausente, pois, pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e
regular do processo, o recurso não pode ser conhecido." (fl.33)

 
Consoante entendimento desta Corte Superior, a ausência de mandato é

irregularidade sanável, devendo o magistrado conceder prazo razoável para sua correção, nos
termos do disposto nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, verbis:

 
"Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da
representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo
razoável para que seja sanado o vício.
 
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício
ou complementada a documentação exigível."

 
 
A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

 RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 182/STJ.  CPC/2015.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAS. RELAÇÃO
PROCESSUAL FORMADA. CABIMENTO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE

 PODERES ESPECIAIS. INDICAÇÃO EXPRESSA DOSANÁVEL.
PROCESSO. EQUIVALÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA
BAIXO. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE.  §§ 2º, 8º CPC/2015, ART. 85,
E 8º-A.
1. É inviável o agravo previsto no  do  que deixa de art. 1.021  CPC/2015
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (

.Súmula n. 182/STJ)
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1.1. O agravante não impugnou de forma específica os fundamentos
relacionados ao mérito da decisão agravada, que demonstrou o
cumprimento, pela autoridade reclamada, da determinação proferida por este
Tribunal Superior nos autos do REsp n. 1.636.704/SP.
2. Quando aperfeiçoada a relação processual nas reclamações ajuizadas na
vigência do  é cabível a condenação da parte vencida no CPC/2015,
pagamento de honorários sucumbenciais com fundamento no  caput, art. 85,
da lei processual civil. Precedentes.
2.1. No caso concreto, a parte beneficiária do ato reclamado compareceu aos
autos e ofereceu contestação, aperfeiçoando a relação jurídica processual (

 § 1º).CPC/2015, art. 239,
3. O comparecimento espontâneo, como ato que supre a citação da parte (art.
214, § 1º, do , também ocorre nos casos em que a procuração CPC/1973)
outorgada confere poderes gerais e contém dados específicos sobre o
processo em que se dará a atuação. Precedentes.
4. A ausência de mandato é irregularidade sanável, com a possibilidade de
se aplicar as disposições contidas nos  662, e 932, § ún., do art. 76,

 Precedentes.CPC/2015.
4.1. Os agravados regularizaram sua representação processual, juntando aos
autos instrumento de mandato com expressa referência ao número do
processo para o qual o advogado foi incumbido de atuar.
5. Conforme dispõe o  § 8º, do  "[n]as causas em que for art. 85,  CPC/2015,
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da
causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º".
5.1. No caso concreto, o proveito econômico afigura-se imensurável, e o
valor da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-
se à hipótese de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do
entendimento firmado na tese n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.
5.2. O parágrafo 8º-A do  do  determina que "para fins de art. 85  CPC/2015
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os
valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do
Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por
cento) estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior".
5.3. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram
arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de
Honorários aprovada pela OAB/SP.
6. O arbitramento de honorários por equidade não exige observância do
limite máximo previsto no § 2º do  da lei processual. art. 85
7. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt na Rcl n. 47.536/SP,
relator , Segunda Seção, julgado em Ministro Antonio Carlos Ferreira

 DJe de  g.n.)29/10/2024,  5/11/2024,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE
OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  REEXAME DE356/STF.
MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE.  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio -
tal como lhe foram postas e submetidas -, apresentando todos os fundamentos
jurídicos pertinentes, à formação do juízo cognitivo que foi proferido.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Por isso que, não decidida a questão pela
instância ordinária e não opostos embargos de declaração, a fim de ver
suprida eventual omissão, incidem, por analogia, os enunciados n. 282 e 356
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. O Tribunal de origem consigna a impossibilidade de ser reconhecida in
casu a prescrição intercorrente, porquanto não houve prévia oitiva das
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partes. Além disso, destaca que houve autorização para a realização da
penhora da cota hereditária do executado, o que ocasionou a suspensão
da execução, em virtude do desenrolar do inventário, não
havendo prescrição. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda
inegável necessidade de reexame de matéria probatória, providência
inviável de ser adotada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "A irregularidade na
representação processual da parte, nas instâncias ordinárias, constitui
defeito sanável, devendo o magistrado conceder prazo razoável para que o

 (AgInt no AREsp  Rel. Ministra NANCYvício seja sanado." 1236883/DF,
ANDRIGHI, DJe 16 / )08/2018
5. Agravo interno não provido." (AgInt no  relator AREsp n. 1.516.313/GO,

, Quarta Turma, julgado em  DJeMinistro Luis Felipe Salomão  12/11/2019,
de  g.n.) 27/11/2019,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO SANÁVELSÚMULA 282/STF.
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONCESSÃO DE PRAZO PARA
REGULARIZAÇÃO. PRAZO DILATÓRIO. CONSONÂNCIA ENTRE
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 568/STJ.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. A irregularidade na representação processual da parte, nas instâncias
ordinárias, constitui defeito sanável, devendo o magistrado conceder prazo
razoável para que o vício seja sanado.
3. O prazo fixado pelas instâncias ordinárias para a correção do defeito na
representação postulatória tem natureza dilatória, podendo ser prorrogado
ou, ainda, a diligência ser cumprida mesmo após o termo final, desde que não
tenha, até então, sido reconhecido os efeitos da preclusão. Precedentes.
4. Agravo interno não provido." (AgInt no  relatora AREsp n. 1.236.883/DF,

, Terceira Turma, julgado em  DJe deMinistra Nancy Andrighi  14/8/2018,
 g.n.)16/8/2018,

 
Nessas condições, verifica-se que o acórdão recorrido está em desacordo com a

jurisprudência desta Corte Superior, impondo-se reforma quanto ao ponto.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o retorno dos

autos à origem a fim de oportunizar à parte proceder à regularização processual.
Prejudicada a análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso (fls.

139-140).
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.252.317 / SP
Número Registro: 2025/0508995-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00161296320228260405 00338904020048260405 10190363820158260405 161296320228260405
16129632022826040500338904020048260405 20688899820258260000 338904020048260405
405012004033890

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INCORPORADORA NOVA SEUL LTDA
ADVOGADA : REGIANE SIMÕES VAVRA - SP233791
RECORRIDO : CONDOMINIO EDIFICIO SUNG
ADVOGADO : JOSÉ GOMES CARNAIBA - SP150145

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,24/03/2026  30/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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